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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCO GEOVANE MATOS DOS SANTOS (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  a  indicação  de  fundamentos  válidos  para
afastar a continuidade delitiva, com análise concreta da
ausência dos requisitos, como a diversidade do modo
de execução.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA61124935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/10/2026 14:37:22
Publicação no DJEN/CNJ de 26/10/2026. Código de Controle do Documento: 0d124033-b51f-4f39-b5d7-97f9d8103079



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  em  favor  de  MARCO

GEOVANE  MATOS  DOS  SANTOS  contra  a  decisão  monocrática  que  não

conheceu do habeas corpus por reconhecimento da inadequação da via eleita,

afastando a  existência  de  flagrante  ilegalidade que justificasse concessão de

ofício.
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No agravo,  sustenta-se a  possibilidade de conhecimento do habeas

corpus substitutivo, invocando precedentes desta Corte e o  art. 647-A do CPP,

para, ainda que não se conheça do writ, ser concedida a ordem de ofício. 

Argumenta-se, ademais, que a solução adotada seria contraproducente

e fomentaria dupla impugnação, requerendo o juízo de retratação e, mantida a

decisão, a apreciação pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois as alegações não evidenciam

desacerto na decisão agravada, que foi assim fundamentada (fls. 2.268-2.269):

[...]
É firme no Superior Tribunal de Justiça a compreensão de que o
habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  do
recurso legalmente previsto. 
No caso, apreciado pela instância de origem o pedido de revisão
criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita  por  meio  de  recurso
especial,  nos termos previstos no  art.  105, III,  da Constituição
Federal, por se tratar de causas decididas, em única ou última
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. 
Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  1.042.849/SP,  relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/11/2025, DJEN de  12/11/2025; AgRg no HC n. 1.015.569/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
24/9/2025, DJEN  de  30/9/2025; e  HC  n.  988.028/SC,  relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
14/5/2025, DJEN de 21/5/2025.
Por  isso,  e  observado  o  princípio  da  unirrecorribilidade,  a
impetração é substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do
habeas corpus não se pode conhecer.
Deve-se registrar, em acréscimo, que, nas hipóteses em que a
instância  de  origem  não  conhece  do  pedido  revisional,  por
entender  não caracterizada alguma das  previsões  contidas  no
art. 621 do Código de Processo Penal, a irresignação quanto a
tal conclusão – cabível no recurso especial, como esclarecido –
depende  da  demonstração  de  aplicação  incorreta  do  referido
dispositivo da lei processual. 
Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal não admite a
utilização da revisão criminal como nova oportunidade de interpor
apelação,  reabrindo-se  a  rediscussão  de  questões  já
acobertadas  pela  coisa  julgada,  sendo  indispensável  a
demonstração de cabimento do pedido revisional. Nesse sentido:
HC n. 988.028/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de  21/5/2025; e  HC  n.
970.713/BA,  de  minha  Relatoria,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.
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Por fim, em atenção à previsão do  art. 647 -A do CPP, observo
que  não  há  flagrante  ilegalidade  que  possa  a  autorizar  a
concessão da ordem de ofício.
Em  suma,  mantém-se  a  conclusão  pela  impossibilidade  de
conhecimento do writ, conforme entendimento consolidado.
Ante o exposto, nos termos do art. 210 do RISTJ, não conheço
do habeas corpus. [...]

Inicialmente, insta consignar que o Superior Tribunal de Justiça firmou

a compreensão de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento

da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg  no  HC n.  749.702/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício. 

De  fato,  como  ressaltado  na  decisão  agravada,  não  há  flagrante

ilegalidade que possa a autorizar a concessão da ordem de ofício, tendo sido

utilizado fundamento idôneo para afastar a continuidade delitiva, apontando-se

o envolvimento de adolescente na segunda infração. Distingue-se, também, o

modo  de  execução,  destacando-se  que,  no  primeiro  delito,  "o  agente trazia

consigo o  entorpecente,  sendo  que  no  segundo guardava  e  mantinha  em

depósito, não estando presentes os requisitos do art. 71 do CP" (fl. 2.259).

Em  síntese,  a  decisão  monocrática  apresenta  fundamentação

adequada e suficiente, e o agravo não revela desacerto a justificar sua reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.082.864 / SC
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Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MARCO GEOVANE MATOS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : CRISTIANO MACIEL SOARES ROSA 
CORRÉU : DOMINGOS GABRIEL SIQUEIRA 
CORRÉU : GABRIEL CRISTIANO DE LIMA VILBERT 
CORRÉU : LUCAS PRUDENTE DA SILVA 
CORRÉU : NICHOLAS JANDIR ZENATTI ZANDER 
CORRÉU : MARCO GEOVANE MATOS DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO GEOVANE MATOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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